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Resumo: O presente artigo foca na análise de casos concretos 

referente à conduta criminosa de feminicídio tipificada como uma qualidade 
do crime de homicídio no Código Penal Brasileiro. A fim de alcançar o exame 
minucioso dessa conduta, é observado a ocorrência na Cidade de São Luís do 
Maranhão no período de 2019 a 2023. Preliminarmente, foi realizado uma 
revisão de literatura, na qual foi visto o apanhado histórico da origem do 
termo de feminicídio para compreender a necessidade de uma intervenção 
estatal em forma de prevenção e proteção ao direito da vida da mulher em 
sociedade, bem como a aplicação da Lei da Maria da Penha e a Lei 
13.104/2015 como instrumentos punitivos em casos de inviolabilidade à 
mulher. Por conseguinte, foram feitas pesquisas documentais que 
identificaram dados dos primeiros casos ocorridos em São Luís após a 
tipificação prevista na Lei 13.104/2015 qualificando o feminicídio no rol de 
crimes Hediondos. Em seguida, discutiu-se sobre a trajetória de crimes na 
maioria das vezes antecedem o feminicídio, determinando esse como um 
ponto final ocasionada a vítima. Por fim, foram pesquisados por meio de 
dados do governo do estado e de artigo científico de conceituada revista 
internacional sobre os crimes de feminicídios no período de 2019 à 2023, na 
cidade de São Luís do Maranhão, sendo destacados o período antes, durante 
e depois da pandemia da covid-19, proporcionando o entendimento de como 
esses crimes contra a mulher se deram nesse recorte temporal na capital do 
estado do Maranhão. 
Palavras-chave: Feminicídio; violência contra a mulher; Direitos Humanos.  

 

Abstract: This article focuses on the analysis of concrete cases 
referring to the criminal conduct of feminicide typified as a quality of the 
crime of homicide in the Brazilian Penal Code. In order to achieve a thorough 
examination of this conduct, the occurrence in the City of São Luís do 
Maranhão was observed in the period from 2019 to 2023. Preliminarily, a 
literature review was carried out, in which the historical overview of the origin 
of the term feminicide was seen. to understand the need for state intervention 
in the form of prevention and protection of women's right to life in society, 
as well as the application of the Maria da Penha Law and Law 13,104/2015 as 
punitive instruments in cases of women's inviolability. Therefore, 
documentary research was carried out that identified data from the first cases 
that occurred in São Luís after the classification provided for in Law 
13,104/2015, qualifying feminicide in the list of Heinous crimes. Then, we 
discussed the trajectory of crimes that most often precede femicide, 
determining this as an end point caused by the victim. Finally, they were 
researched using data from the state government and a scientific article from 
a renowned international magazine on feminicide crimes in the period from 
2019 to 2023, in the city of São Luís do Maranhão, highlighting the period 
before, during and after of the covid-19 pandemic, providing an 
understanding of how these crimes against women occurred in this time frame 
in the capital of the state of Maranhão. 
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1. Introdução 

A violência contra a mulher, ao longo da história, foi marcada pela 

figura do patriarcado, que impunha sua vontade em relação à mulher. A 

diferença entre homens e mulheres sempre foi um contraponto para o 

desenvolvimento social de forma igualitária e justa. Para que haja igualdade, é 

necessário entendimento e respeito (Cavalcanti, 2007). 

Ainda hoje, persiste o sentimento de submissão das mulheres 

perante os homens. Essa predominância masculina tem origem no 

patriarcado, que etimologicamente significa autoridade do pai, alguém que 

deve ser temido. Não se trata de respeito, mas sim de uma relação de 

autoridade e submissão, tornando-a opressora, em que o poder se concentra 

em um lado e a obediência no outro (Silva, 2020). Com o tempo, houve 

avanço na superação desse domínio por meio de diversas políticas sociais 

voltadas ao combate dessa violência. No entanto, apesar das manifestações 

sociais para conscientizar sobre a gravidade da violência contra a mulher, 

ainda há um alto número de violações de direitos, muitas vezes culminando 

em feminicídio. 

A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) foi adotada no Brasil 

como resultado das lutas sociais ocorridas ao longo da história. Seu objetivo 

é coibir e punir a violência contra a mulher, funcionando como um 

mecanismo legal para fortalecer a sociedade brasileira e contribuir com ações 

preventivas. O feminicídio, que é o assassinato de uma mulher em razão de 

sua condição feminina e mediante violência doméstica ou familiar, foi incluído 

como qualificadora do crime de homicídio no artigo 121 do Código Penal, 

por meio da Lei nº 13.104/2015, sendo tipificado como crime hediondo. 
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A necessidade de reprimir essa conduta criminosa explica a adoção 

de novas tipificações formais no Código Penal Brasileiro e em leis penais 

especiais. A adequação das condutas materiais aos efeitos formais das leis 

contribui para o controle da criminalidade, sendo respaldada por inúmeros 

dispositivos legais. Após a vigência das leis mencionadas, tornou-se essencial 

a análise de dados sobre essa conduta criminosa para compreender seu 

impacto e promover uma sociedade mais igualitária em termos de gênero e 

direitos fundamentais. 

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo identificar os 

dados sobre feminicídio em São Luís, capital do Maranhão, no período de 

2019 a 2023. O estudo baseia-se no marco temporal abrangente do período 

pandêmico da COVID-19 e seus impactos quanto à proteção dos Direitos 

Humanos das mulheres como grupo vulnerável. 

No primeiro capítulo, aborda-se a origem do termo feminicídio e 

suas qualificações na sociedade, além da diferenciação entre feminicídio e 

femicídio, proporcionando uma melhor compreensão da tipificação penal no 

ordenamento jurídico brasileiro. Ainda nesse capítulo, analisa-se a atuação 

legislativa do Estado na implementação do feminicídio como qualificadora do 

homicídio e sua inserção como crime hediondo. Além disso, discute-se a 

aplicação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) no combate às 

violências contra a mulher. Por fim, são apresentados os primeiros casos de 

feminicídio registrados em São Luís após a vigência da Lei nº 13.104/2015, 

com o intuito de analisar tais ocorrências. 

Também são levantados dados sobre a violência contra a mulher em 

São Luís entre 2019 e 2023, considerando que muitas dessas violências 

antecedem o feminicídio. A trajetória do agressor demonstra sua propensão a 

violar o direito à vida da mulher a qualquer momento. Ademais, são 

destacadas políticas sociais que incentivam a denúncia dos crimes cometidos 

contra as mulheres. 
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Por fim, são apresentados dados específicos sobre os casos de 

feminicídio entre 2019 e 2023 em São Luís do Maranhão. O objetivo é 

comparar a incidência do crime ao longo dos anos, analisando os aumentos e 

diminuições dos casos e identificando padrões que possam contribuir para o 

aprimoramento de políticas públicas de enfrentamento ao feminicídio e 

garantia dos Direitos Humanos. 

 

2. Metodologia 

O artigo apresenta pesquisa de caráter qualitativa, sendo que foram 

duas metodologias adotadas, sendo a primeira uma revisão de literatura acerca 

do que se trata o feminicídio e foram pesquisados vários teóricos sobre o 

referido tema. Para isso, é importante ser visto o que Cavalcante e Oliveira 

(2020), apontam ao relatar que “esse tipo de método permite uma ampla 

descrição sobre o assunto, mas não esgota todas as fontes de informação, visto 

que sua realização não é feita por busca e análise sistemática dos dados.”. 

A partir disso, houve a necessidade de ser feita além da revisão de 

literatura uma pesquisa documental. Segundo Paiva (2019), a pesquisa 

documental ou bibliográfica “é um tipo secundário porque utiliza estudos já 

publicados em livros e artigos acadêmicos, além de informações encontradas 

em laboratórios, podcasts, páginas da web, blogs, vídeos [...].”. 

A partir daí, foram analisados dados sobre feminicídios e feitos 

recortes para a cidade de São Luís, no Maranhão. Foram colhidos dados em 

documentos de artigos científicos e do governo do estado do Maranhão, para 

que fossem analisados os índices de um ano antes da pandemia, durante o 

período dela e um ano após o encerramento dessa fase que marcou a história 

mundial, sendo feito gráfico que apontaram os dados do feminicídio na cidade 

de São Luís, no intervalo de cinco anos.  

 

3. O crime de Feminicídio  
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O feminicídio é o assassinato de uma mulher em razão de sua 

condição feminina, geralmente vinculado à violência doméstica ou familiar. 

Para Bandeira (2014), trata-se da etapa final de um processo contínuo de 

violência que culmina na morte, refletindo relações de gênero desiguais e 

hierárquicas. Esse fenômeno é precedido por abusos físicos e psicológicos que 

visam impor às mulheres uma lógica de dominação masculina e um padrão 

cultural de subordinação transmitido ao longo de gerações. 

O feminicídio deve ser compreendido como uma manifestação de 

violência extrema que resulta na morte de mulheres e constitui uma violação 

dos direitos humanos. Para Ellsberg et al. (2000), esse fenômeno decorre de 

múltiplas e contínuas formas de violência, historicamente enraizadas em 

relações desiguais de poder entre homens e mulheres, bem como na 

discriminação sistêmica do gênero feminino, sustentada por fatores sociais, 

religiosos e econômicos. 

Estritamente existe uma diferença entre femicídio e feminicídio. 

Embora não trazida expressamente na Lei 13.104/2015, essa lei ao estabelecer 

condições além do gênero feminino, ratifica essa distinção. Inicialmente, o 

termo feminicide foi utilizado no tribunal de crimes contra as mulheres ocorrido 

em Bruxelas, em 1976, com o objetivo de mostrar as diferenças existentes 

entre os homicídios femininos e os masculinos. Diana Russell conceituou o 

feminicídio como o ponto final de um contínuo de violência que tem como 

consequência a morte da(s) mulher(es) afetada(s) (Russell; Radford, 1992).   

Inicialmente, o femicídio referia-se exclusivamente a assassinatos 

cometidos por homens contra mulheres em razão do gênero (Russell; 

Radford, 1992; Russell, 2011). Posteriormente, passou a incluir crimes 

cometidos por mulheres em prol do interesse de homens (Iranzo, 2015; Grzyb 

et al., 2018) e também a totalidade das mortes de mulheres, 

independentemente do motivo ou do perpetrador (Campbell; Runyan, 1998). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) define feminicídio como 

“o assassinato de mulheres e meninas devido ao seu gênero”, incluindo 

diversas situações como violência do parceiro íntimo, tortura misógina, crimes 

de honra, assassinatos no contexto de conflitos armados, mortes relacionadas 
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a dotes, identidade de gênero, infanticídio feminino, mutilação genital e tráfico 

de pessoas (United Nations and Economic and Social Council, 2013). 

No Brasil, até 2015, não havia uma tipificação específica para o 

feminicídio. A Lei nº 13.104/2015 introduziu essa distinção no ordenamento 

jurídico, alterando o artigo 121 do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940) 

e permitindo a geração de estatísticas mais precisas sobre esse crime (Instituto 

Patrícia Galvão, 2015). Um dos objetivos da nova tipificação é chamar atenção 

para o fenômeno e promover uma compreensão mais acurada sobre suas 

dimensões e características, possibilitando aprimoramento das políticas 

públicas para sua prevenção (Instituto Patrícia Galvão, 2015). 

Nos termos do artigo 121, §2º do Código Penal, o crime de 

feminicídio exige a presença simultânea de duas condições: 

a) menosprezo ou discriminação contra a mulher;  

b) violência doméstica e familiar contra a mulher.  

Assim, a violência doméstica e familiar que configura feminicídio 

não se confunde com qualquer violência ocorrida no âmbito familiar sem base 

no gênero. A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) define violência 

doméstica e familiar contra a mulher como “qualquer ação ou omissão 

baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 

psicológico, e dano moral ou patrimonial” (BRASIL, 2006, art. 5º).  

Tal violência pode ocorrer: 

a) no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço 

de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar; 

b) no âmbito da família, compreendida como comunidade formada 

por indivíduos que se consideram aparentados; 

c) em qualquer relação íntima de afeto, independentemente de 

coabitação. 

Assim, a tipificação do feminicídio exige que a mulher seja 

assassinada em razão de sua condição feminina e que haja violência doméstica 

e familiar nos termos da Lei 11.340/2006. 

Por fim, destaca-se a evolução social e o reconhecimento das 

mulheres transexuais, pois “a mulher transexual é uma pessoa adulta que se 
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identifica como sendo do sexo e gênero femininos, embora tenha sido 

geneticamente designada como pertencente ao sexo masculino” (Mello, 2019, 

p. 87). Dessa forma, “toda vez que uma mulher, independentemente da 

realização da cirurgia de redesignação sexual, for morta em razão de sua 

identidade de gênero, incidirá a qualificadora do feminicídio” (Mello, 2019, p. 

87). 

 

4. O crime de Feminicídio em São Luís do Maranhão  

A violência contra a mulher não é novidade na sociedade 

contemporânea. Trata-se de um fenômeno que compõe uma gama de relações 

sociais que dificultam sua compreensão, devido sua complexidade. Esse é um 

tema antigo que vem desde quando a Igreja perseguia as mulheres por 

expressarem opinião própria ou quando as mulheres eram vistas somente 

como sexo reprodutor e dona de casa, ou até mesmo quando as mães tinham 

filhas mulheres e eram rejeitadas, pois não tinham serventia para a 

perpetuação da linhagem do pai (Saffioti, 2011).   

A Organização Mundial de Saúde destaca que a ONU, no início da 

década de 90, definiu a violência praticada contra a mulher como sendo “todo 

ato que produz dano físico, sexual ou psicológico a mulher, incluindo as 

consequências desses atos, a coerção, privação arbitrária da liberdade, 

independente se ocorre na instância pública ou privada” (OMS, 2012). 

Os crimes mais comuns praticados contra mulheres pelo parceiro 

íntimo podem ser resumidos em três tipos: agravos sexuais, psicológicos e 

físicos (Teles; Melo, 2012). Cabe apontar que esses tipos de violência não se 

excluem mutuamente (OMS, 2012) e independentemente de qual a maneira 

de agressão praticada, a violência psicológica sempre acompanhada.   

Diante desse contexto, as práticas de crimes de violência contra as 

mulheres antecedem, geralmente, a consumação da conduta criminosa de 

feminicídio em razão da condição feminina de ser mulher e mediante violência 

doméstica ou familiar. Sobre o assunto, Negrão (2015) complementam que as 

três formas assumidas pela violência doméstica, podem ser assim entendidas:   
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Violência Física: utilização de força bruta capaz 
de ocasionar lesões aparentes ou não.   
Violência Psicológica: agravo emocional através 
de palavras ou ações que minimizem a mulher, 
frente as demais pessoas que fazem ou não parte 
de sua vida. É uma agressão direta a estrutura 
mental da mulher, com vistas fazê-la sentir 
inferior. Dentro do relacionamento afetivo, esse 
tipo de agressão comumente se manifesta sob a 
ótica dos ciúmes, ou ainda de injúrias. A sua 
finalidade é diminuir a mulher socialmente.   
Violência Sexual: toda ação na qual outrem 
utilize da relação de poder, seja através do uso 
de intimidação física ou psicológica, para obrigar 
a mulher a ter relações sexuais diverso a sua 
vontade. Esse tipo de agressão é bastante 
comum dentro do ambiente familiar, podendo 
ocorrer outros agravos como abuso sexual, sexo 
forçado dentro da relação e até mesmo estupros. 

  

De acordo com Ralo (2013, p 31) nos casos de violência doméstica, 

o abuso praticado pelo cônjuge ou companheiro faz parte de um processo 

padronizado e repetitivo de dominação e controle não sendo apenas um ato 

de agressão isolado, podendo ser caracterizado como:  

a) Agressões físicas na forma de golpes, tapas, chutes e surras, 

tentativas de estrangulamento e queimaduras, quebra de objetos pessoais 

favoritos, ameaça de agressão física aos filhos e demais membros da família;  

b) Abuso psicológico como menosprezo, intimidação e humilhação;  

c) Coerção sexual;  

d) Comportamento de controle como isolar a mulher da família, 

vigilância das suas ações e restringir o acesso a recursos variados.   

Embora descritas acima as formas de violência citadas por Negrão 

(2015), a própria Lei Maria da Penha evidencia outras formas, como é o 

exemplo da violência patrimonial. A Lei 11.340 define a violência patrimonial 

contra a mulher como qualquer ato que caracterize “retenção, subtração, 

destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
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documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 

incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades”.  

Outra forma de violência prevista com base na lei acima nessa é a 

violência moral. Destacada no parágrafo V, do art.7° da Lei Maria da Penha, 

esse tipo de violência configura o ato destinado a caluniar, difamar ou injuriar 

a honra ou a reputação da mulher.   

Conforme já mencionado anteriormente nesse artigo, o crime de 

feminicídio configura-se como uma conduta de retirar a vida cuja vítima seja 

a mulher em razão de sua condição feminina e violência doméstica ou familiar. 

Essa tipificação tem intuito de assegurar a inviolabilidade do direito à vida das 

mulheres.   

Após a positivação expressa na Lei (n°13.104/2015) desse delito 

como uma qualificadora do homicídio previsto no art. 121 do Código Penal 

Brasileiro, foi possível coletar os primeiros registros como uma qualificadora 

e assim proporcionando uma visão clara e específica dessa conduta criminosa.  

Em São Luís do Maranhão, no ano de 2015, foram obtidos os 

primeiros dados de feminicídios após a sua tipificação. De acordo a Sociedade 

Maranhense de Direitos Humanos (SMDH), foram registradas 38 mortes por 

feminicídio representando 4% do total de homicídios no ano de 2015 na 

capital Maranhense.  

Outros dados coletados e expostos pela SMDH indicam, nesse 

mesmo ano, dois principais aspectos que serviram de motivações para prática 

do crime:  

a) Cerca de 30% das mortes tiveram características de violência 

doméstica e/ou sexual (casos de feminicídio, assédio, estupro seguido de 

morte, ciúmes ou similares);  

b) Cerca de 40% das mortes podem ser atribuídas, direta ou 

indiretamente, ao tráfico de drogas, desde execuções de usuárias ou familiares 

de traficantes, até mulheres mortas por balas perdidas em inúmeros tiroteios.   

Os dados demonstram a importância de tomar conhecimento dos 

registros da conduta delituosa, a fim de identificar as causas, motivações, para 
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que sejam adotadas políticas de proteções as mulheres e ainda repressão 

punitiva efetuada pelo Estado caso o fato venha ocorrer.   

É importante ser destacado alguns dados sobre os casos de 

feminicídio na cidade de São Luís do Maranhão, no ano de 2019, que 

antecedeu a pandemia, nos anos de 2020 a 2022 e um ano após o seu término, 

em 2023. Segundo Fortes et.al (2022), o ano de 2019 a cidade de São Luís teve 

o registro de quarenta feminicídios, cinquenta e sete em 2020 e sessenta e um 

em 2021. Já nos anos de 2022 e 2023, segundo dados do Governo do 

Maranhão (2024), foram sessenta e nove e cinquenta casos, respetivamente.   

É notório que em relação à 2019, com quarenta casos e devido ao 

aumento nos três anos seguintes, que a pandemia influenciou diretamente no 

aumento de casos, principalmente pelo fato da a população ter ficado isolada 

dentro de suas casas, além da perda de emprego pelas pessoas, o que levaram 

a estar mais restritas ao ambiente doméstico.   

Sendo assim, após a volta da “normalidade” em 2023, pode ser visto 

que diminuíram consideravelmente os casos. Salienta-se também que além do 

fim da pandemia os índices de emprego melhoraram, como por exemplo, com 

o trimestre terminado em setembro de 2024, o desemprego está a uma taxa 

de 6,4 por cento atualmente.   

Além disso, pode-se perceber também que, após os índices de 

feminicídio terem aumentado na pandemia, foram feitas políticas públicas 

para prevenção desses casos, além da recente sanção da lei 14.994/2024, que 

foi aprovada em outubro de 2024, aumentando a pena do feminicídio de 20 

para até 40 anos, tornando ainda como crime autônomo. Observa-se no 

gráfico 01 a distribuição dos feminicídios ocorridos em São Luís, no período 

entre 2019 e 2023.    

  

Gráfico 1: Feminicídios em São Luís de 2019 a 2023  
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Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Fortes et.al (2022) e Maranhão 

(2024)  

 

A pesquisa realizada pela 2ª Vara Especializada da Comarca de São 

Luís com base em dados coletados nos 1.205 processos de Medidas Protetivas 

de Urgência (MPU’s), entre o período de maio a novembro do ano de 2019, 

identificou como o ato violento mais recorrente a prática de violência 

psicológica, seguida pela ameaça e a ofensa moral ou injúria. Em conseguinte, 

a violência moral e injúria, assim como a violência física apontam nos gráficos 

como os tipos mais frequentes.  

Em todas as pesquisas levantadas, a violência patrimonial aparece 

como a 4° mais recorrente, corroborando os dados apresentados aqui. 

Destaca-se ainda que a violência sexual aparece como a de menor registro, 

destacando uma subnotificação e o desconhecimento das vítimas em notar o 

ato violento nas relações de pequena ou longa duração que, em geral, é 

praticado quando o parceiro a obriga a manter o contato sexual por meio da 

força, intimidação, coerção, chantagem, manipulação e outros mecanismos 

que anulem ou limite a vontade da mulher, o que caracteriza o estupro 

conjugal.   

No ano de 2020, em São Luís - MA, foram registrados 5.970 casos 

de violência doméstica, na Casa da Mulher Brasileira (CBM), uma média de 

44 casos por mês. Ainda nesse ano teve 518 suspeitos de cometerem esse tipo 

de crime, presos; foram solicitados ao Poder Judiciário 4.071 medidas 
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protetivas de urgência, e foram registrados 999 casos de lesão corporal e 72 

ocorrências de estupro sendo os tipos de violência mais recorrentes nesse ano. 

Realizado desde fevereiro de 2020, o projeto “Não Morra, Maria da 

Penha” procura fortalecer a Rede de Proteção à Mulher, com a estratégia de 

busca ativa de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, nos 

principais bairros de São Luís. Foi idealizado pela juíza Lúcia Helena Heluy e 

conta com a parceria de órgãos, entidades, associação e diversos segmentos 

da sociedade civil, por meio de ações articuladas, reuniões, seminários, 

oficinas, palestras, passeio ciclístico, dentre outras.   

No ano seguinte, 2021, dados obtidos junto à Casa da Mulher 

Brasileira em São Luís (CMB) apontam que em 2021 foram registrados 6.877 

boletins [presencial e online] de ocorrências relacionadas à violência 

doméstica na Grande Ilha. Os números demonstram, ainda, que em média 

573 denúncias de violência contra mulher chegaram à CMB.  

Além disso, foram recebidos 4.615 pedidos de medidas protetivas 

em 2021 contra casos de violência doméstica na região metropolitana de São 

Luís. Por dia, o serviço leva segurança para uma média de 12 mulheres. Ainda 

de acordo com as informações da Polícia Civil, o número de atendimentos 

psicossociais chegou a 5.723. Conforme os dados apurados pelo g1 Maranhão, 

no ano de 2022, as Delegacias de Proteção à Mulher contabilizaram, até 

novembro, a prisão de 525 agressores na capital maranhense. Assim indicando 

um aumento de casos de violências contra a mulher ludovicense. Por último, 

no ano de 2023, a 2ª Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra 

a Mulher de São Luís, no ano de 2023, concedeu 4.597 medidas e outras 146 

tiveram concessão parcial.   

A unidade judiciária funciona na Casa da Mulher Brasileira, no bairro 

Jaracaty. Vale destacar adoção da “Justiça em Rede”, lançado pela 2a vara da 

Mulher de São Luís em 2022, visa a disseminar a utilização das ferramentas 

virtuais, como as Medidas Protetivas on-line e balcão virtual de atendimento, 

para garantir maior proteção às mulheres em situação de violência doméstica 

e familiar, além de aproximá-las do Poder Judiciário; compartilhar a proteção 

às mulheres com as comunidades; capacitar pessoas e integrar os profissionais 
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de instituições pertencentes à Rede Amiga da Mulher aos serviços digitais do 

TJMA. A partir dos fatos apontados, fica evidente a necessidade de serem 

adotadas mais políticas públicas com a finalidade de prevenir a integridade da 

mulher dentro da sociedade.   

 

Considerações finais 

A partir das análises da literatura, pode-se perceber que há uma 

diferença entre femicídio e feminicídio, na qual femicídio é um homicídio feito 

contra a mulher independente de qualquer circunstância, enquanto que o 

feminicídio é o homicídio praticado contra ela em razão da sua condição de 

mulher, desconsiderando a dignidade da vítima pelo simples fato dela ser 

mulher.  

É notório que está havendo uma preocupação do Estado em coibir 

esses tipos de crimes contra as mulheres, visto que, a partir da pesquisa, foi 

identificado que recentemente a pena para quem comete o feminicídio 

aumentou para quarenta anos, tornando mais rigorosa a pena para os que 

infringirem às leis que são estabelecidas.  

Porém, ainda é necessário que os programas educativos sejam 

ampliados como forma de prevenção aos crimes bárbaros cometidos contra 

as mulheres. Foi constatado a partir dos dados pesquisados que a pandemia 

teve um impacto significativo nos feminicídios em muitas regiões do Brasil, 

não sendo diferente em São Luís, do Maranhão, no período de 2019 a 2023.  

No lockdown, as ocorrências de agressões às mulheres subiram, pois 

muitas delas ficaram confinadas com seus agressores. Além disso, é 

importante compreender que uma redução nos números de feminicídios pode 

refletir tanto uma melhoria na prevenção e no enfrentamento dessa violência 

quanto uma subnotificação dos casos.  

Em 2019, houve o registro de 40 feminicídios. Em 2020, já no início 

da pandemia, esse número aumentou para 57 casos, e em 2021 chegou a 61 
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feminicídios, enquanto que em 2022 apresentou o maior número de 

feminicídios no período analisado, com 69 casos registrados.  

Esse aumento pode ser explicado pelo agravamento da violência 

durante a pandemia e as políticas públicas ineficazes no enfrentamento da 

violência à mulher. Já em 2023, houve uma diminuição no número de 

feminicídios, com 50 casos, sendo que pode ter acontecido medidas adotadas 

pelo Estado, como o aumento de delegacias especializadas para combater 

esses tipos de crimes contra a mulher, não só feminicídio, mas todas as formas 

de agressão. Houve a adoção por parte do poder público de que fosse pedida 

de forma digital a medida protetiva, sendo isso adotado após a pandemia.  

Desta feita, pode-se concluir que, além do aumento das penas contra 

os criminosos, é extremamente necessário que medidas educativas desde às 

crianças pequenas sejam feitas, como forma de que seja criada uma cultura de 

respeito e valorização eternas que toda mulher necessita, por serem seres 

humanos ímpares e essenciais no desenvolvimento da humanidade.  
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